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Excelentíssimo Senhor Ministro ilmar galvão 

digníssimo relator da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.133-8-RJ

Petição
 


O Partido Social Liberal – PSL -, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade de nº 2.133-8-RJ, por seu advogado infra-assinado, vem, respeitosamente, expor e requerer a final o seguinte:
1. 


Preliminarmente, o autor pede venia para salientar que os ilustres requeridos dos quais emanou a lei impugnada, não se pronunciaram dentro do prazo de cinco dias, na forma do que dispõe o art. 10 da Lei nº 9.868, de 10 de novembro de 1999 (Doc. nº 01).

2.


sublinhe-se, por oportuno, que cabe ação direta de inconstitucionalidade, na espécie, para impugnação do ato normativo (Lei nº 3.329, de 28 de dezembro de 1999 do Estado do Rio de Janeiro) que disciplinou relações, no ponto, (Riosegurança), caracterizando-se disposição de caráter geral, abstrato, impessoal e imperativo.

2.1. Efetivamente, conforme constou no sub item 8.2 da inicial, no ponto, da presente ação direta de inconstitucionalidade:

“8.2. ..... A inconstitucionalidade vertical e o perigo de se implantar o caos ainda maior nos serviços públicos de segurança pública no Estado do Rio de Janeiro resultam na indispensável necessidade de concessão da medida cautelar liminar. O desvio de função dos policiais a serem retirados do policiamento externo nas vias públicas para destiná-los à segurança privada gera prejuízo e insegurança sérios para os cidadãos fluminenses. Esse dever do Estado, na realidade, acabará sendo reservado apenas aos pagantes que têm garantido, no ponto, a sua incoluminade e de seu patrimônio.”

2.2. Adiante, demonstrando ainda mais, a existência da abstração, pois a lei, precipuamente, não objetivou regular um fato concreto, e muito menos deixar de caracterizar o aspecto da generalidade, impessoalidade e imperatividade, pois os destinatários da cobrança das taxas (Armas e Segurança Privada) são os cidadãos do Estado do Rio de Janeiro, sem vinculação quaisquer a situações jurídicas de caráter individual, todos privados de suas garantias constitucionais, evidentemente em número ilimitado e desconhecido de pessoas físicas e jurídicas fluminenses, a serem atingidas pela norma inconstitucional. Assim sendo, no sub item 8.5. disse o Autor ao requerer a concessão de medida liminar destacou, sobretudo, as características de generalidade, abstração, impessoalidade e imperatividade da norma atacada, a saber:

“8.5. Desnecessário, outrossim, relembrar que a segurança pública no Estado do Rio de Janeiro vem passando, nos últimos anos, por crises sucessivas conhecidas nacionalmente. Está longe dos padrões mínimos para o exercício eficaz de preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio dos cidadãos residentes no território fluminense. Releva-se registrar, mais uma vez, que esses direitos são supremos e garantidos pela Constituição Federal, a teor dos arts. 5º, caput (direito à vida e a propriedade) e 144 (segurança), sendo defeso ao Estado privatizar a segurança pública como pretende com o nóvel Instituto.”
3. 


A “Unificação das Policias Civil e Militar”, pretendida pelo novel Instituto de Segurança Pública (Riosegurança) começará, progressivamente, a partir desse mês, conforme se vê nos Docs. Anexos nº 02/05.

4. 


Assim sendo, o Autor ratificando as razões invocadas na propositura inicial, tem a honra de requerer a Vossa Excelência, a juntada aos autos da presente petição com os documentos instrutórios das alegações e fatos articulados e aprecie o pedido, que agora reitera, de concessão de medida cautelar liminar, visando a suspensão da eficácia da norma cuja constitucionalidade é questionada. O thema (Riosegurança) continua com grande repercussão no Estado do Rio de Janeiro.

5. 


Finalmente, observado o procedimento próprio, seja julgada procedente a ação, para declarar a inconstitucionalidade do ato normativo abstrato impugnado.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 16 de fevereiro de 2000.

Wladimir Sérgio Reale

OAB/RJ 03.803-3

